
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 964168 - SP (2024/0450891-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCIO ALEXANDRE GUERRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MANUEL DUARTE MARQUES - SP289663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS AO PACIENTE. 
IRRELEVÂNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2.  Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a constrição 
cautelar está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta do delito, diante da quantidade e variedade 
das drogas apreendidas (145 porções de maconha, 
totalizando 331,3 g, e 300 porções de crack, 
totalizando 147,6 g). 
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
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ordem pública.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar.
6. A possibilidade de não cumprimento da pena em 
regime fechado é um prognóstico que só pode ser 
confirmado após o julgamento da ação penal. No 
momento processual atual e na via estreita adotada, 
não é possível inferir o regime prisional a ser fixado 
em caso de condenação.
7. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCIO ALEXANDRE GUERRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MANUEL DUARTE MARQUES - SP289663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF. 
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE, NATUREZA E 
DIVERSIDADE DAS SUBSTÂNCIAS 
ENTORPECENTES APREENDIDAS. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS AO PACIENTE. 
IRRELEVÂNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Impetrado o habeas corpus contra decisão liminar 
do Tribunal de origem, não é possível o conhecimento 
da impetração pelo Superior Tribunal de Justiça.
2.  Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não 
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
habeas corpus impetrado contra decisão do relator 
que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, 
indefere a liminar".
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a constrição 
cautelar está devidamente fundamentada na gravidade 
concreta do delito, diante da quantidade e variedade 
das drogas apreendidas (145 porções de maconha, 
totalizando 331,3 g, e 300 porções de crack, 
totalizando 147,6 g). 
4. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
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ordem pública.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual se 
estiverem presentes os requisitos da custódia cautelar.
6. A possibilidade de não cumprimento da pena em 
regime fechado é um prognóstico que só pode ser 
confirmado após o julgamento da ação penal. No 
momento processual atual e na via estreita adotada, 
não é possível inferir o regime prisional a ser fixado 
em caso de condenação.
7. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO ALEXANDRE 
GUERRA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus impetrado 
contra indeferimento de pedido liminar veiculado no writ de origem, aplicando-se 
ao caso a orientação definida pela Súmula n. 691 do STF.

A defesa alega que o agravante foi preso em flagrante pela suposta 
prática da conduta descrita no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Afirma que, mesmo na hipótese de a insurgência se dirigir contra 
decisão liminar proferida por desembargador, o caso seria de concessão da 
ordem de ofício.

Sustenta a ocorrência de violação do princípio da homogeneidade, 
pois, mesmo se condenado, o paciente cumpriria a pena em regime menos 
gravoso, pelo reconhecimento do privilégio do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006.

Acrescenta que o paciente é primário e de bons antecedentes, sem 
nenhuma menção na denúncia sobre o seu envolvimento em outras atividades 
criminosas. 

Aduz ser suficiente a substituição da prisão pelas medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Pugna pelo provimento do recurso para a concessão da ordem com o 
fim de que seja revogada a prisão preventiva do paciente, ainda que fixadas 
medidas cautelares de natureza diversa.

É o relatório.
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VOTO

Conforme constou na decisão agravada, a pretensão não pode ser 
acolhida pelo Superior Tribunal de Justiça, pois a matéria não foi examinada 
pelo Tribunal de origem.

Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus 
originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que 
dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior, 
indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. RÉ 
MÃE DE CRIANÇAS. HABITUALIDADE DELITIVA. DELITO 
COMETIDO NO DOMICÍLIO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE 
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA INDEFERIMENTO DE 
LIMINAR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA. 
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal 
superior, indefere a liminar."
2. Hipótese em que o Tribunal de origem indeferiu a liminar, 
motivadamente, por não ter verificado de imediato o alegado 
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3. As possíveis ilegalidades apontadas pela defesa, aptas à 
mitigação da mencionada Súmula e a justificar manifestação 
antecipada deste Superior Tribunal de Justiça, não foram 
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 914.159/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA 
ORIGEM QUE INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de 
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere 
liminar no writ precedente (enunciado n. 691 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal), a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica na espécie, pois se 
trata de prisão preventiva de pessoa flagrada com cerca de 800g 
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, a prisão cautelar foi assim 
fundamentada (fl.32):

Outrossim, supostamente, o autuado foi surpreendido no 
momento em que mantinha trazia consigo considerável 
quantidade de droga, principalmente crack, em um total de 
300 porções, somadas ainda a 145 porções de maconha. 
Ainda que o custodiado seja primário, o tráfico no caso concreto 
é de grande dimensão, já que o alcance lesivo de quase 500 
porções de droga não pode ser considerado como de pequeno 
porte. Assim, as medidas em meio aberto não são suficientes 
para a garantia da ordem pública. Desta feita, não há nada a 
indicar que uma vez solto, colaboraria socialmente com a 
manutenção da ordem ou interromperia suas atividades 
contrárias ao ordenamento jurídico.
Logo, considerando as condições pessoais do averiguado, a 
natureza do delito e as circunstâncias do fato, a liberdade 
provisória e as medidas cautelares diversas da prisão (previstas 
no art. 319 do CPP) são, ao menos por ora, absolutamente 
inadequadas e insuficientes para o caso concreto aqui analisado, 
razão pela qual, nos termos do art.282, c. c. art.310, II, do CPP, 
a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva mostra-
se de rigor.
Desta feita, nos termos do art.310, II, do CPP, CONVERTO EM 
PRISÃO PREVENTIVA a prisão em flagrante aqui comunicada e 
determino a expedição de mandados de prisão preventiva em 
desfavor do autuado MARCIO ALEXANDRE GUERRA.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, 
considerando a gravidade da conduta delituosa, pois, por ocasião da prisão em 
flagrante, houve a apreensão de 145 porções de maconha, totalizando 331,3 g 
(fl. 20), e de 300 porções de crack, subproduto da cocaína, totalizando 147,6 g 
(fl. 20).

Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que a quantidade, a natureza e a 
diversidade das substâncias entorpecentes apreendidas constituem 
fundamentos adequados para a decretação da prisão preventiva.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA 
DOS FATOS. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A tese de negativa de autoria não comporta conhecimento, por 
demandar a reapreciação do conjunto fático-probatório dos 
autos, inadmissível na via do habeas corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da situação 
fática dos autos, tendo sido amparada na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir da quantidade de substância 
entorpecente apreendida, o que justifica a custódia cautelar, 
nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, como forma de resguardar a ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, por si 
só, não assegura a desconstituição da custódia antecipada, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar, como ocorre na hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024 – grifei.)

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem 
pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; e 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 
940.918/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se 
de prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento 
da ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na 
estreita via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de 
condenação (e consequente violação do princípio da homogeneidade)" (AgRg 
no RHC n. 144.385/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 964.168 / SP
Número Registro: 2024/0450891-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004402620248260633 23395852024 23583373520248260000 898212024

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS MANUEL DUARTE MARQUES
ADVOGADO : CARLOS MANUEL DUARTE MARQUES - SP289663
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCIO ALEXANDRE GUERRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO ALEXANDRE GUERRA (PRESO)
ADVOGADO : CARLOS MANUEL DUARTE MARQUES - SP289663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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